EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL DA COMARCA DE BELO HORIZONTE - MG
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS, pelos Promotores de Justiça da 10ª Promotoria de Justiça – Promotoria de Execuções Criminais – que a esta subscrevem, no uso de suas atribuições legais, legitimados pelo artigo 129, II e III, da Constituição da República, pelo artigo 120, II e III, da Constituição do Estado de Minas Gerais, pelos artigos 25, inciso IV, alínea a, e inciso VI e 27, inciso I e II da Lei 8.625/93, pelo artigo 66, incisos IV, VI, alínea a, e VIII, da Lei Complementar Estadual 34/94, pelo artigo 5º da Lei 7.347/85 e com fundamento no artigo 1º, IV, da Lei 7.347/85, na Lei 7.210/84 e demais disposições pertinentes, vem, com base nas peças de informação anexas, cujo teor passa a fazer parte integrante desta petição, propor a presente 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE RITO ORDINÁRIO COM PEDIDO LIMINAR
em face do ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado pelo Advogado-Geral  do Estado, que pode ser localizado na Sede da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais, na Av. Afonso Pena, nº 1901, bairro Funcionários, na cidade de Belo Horizonte – MG, CEP 30130-004, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:

I – PRELIMINARMENTE

Da legitimidade do Ministério Público
A presente Ação Civil Pública é proposta em defesa dos direitos fundamentais relativos aos presos que se encontram sob a custódia do Estado de Minas Gerais, em razão da necessidade de proteção da coletividade, garantindo-se a segurança pública, bem como a fim de garantir a aplicação do princípio da dignidade da pessoa humana também no âmbito dos presídios do Estado.

É cediço que o atual texto constitucional reconheceu ao Ministério Público a indispensável competência para a defesa da ordem pública, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal de 1988, conferindo-lhe também a promoção do inquérito civil e da ação civil pública para proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.

Sendo assim, cabe ao Parquet a defesa dos direitos fundamentais como o direito à vida, à segurança e de não se submeter o indivíduo a tratamento desumano e degradante, dentre outros.

A Constituição Federal de 1988, ao disciplinar os direitos fundamentais e a segurança pública, estabelece:

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

...

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

...

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;
...” (g.n.)
“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” (g.n.)

“Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:” (g.n.)
Verifica-se, portanto, que o direito que têm os presos de não serem submetidos a tratamento desumano ou degradante e de terem preservadas sua integridade física e moral tem natureza de direito coletivo, já que se trata de direito transindividual de natureza indivisível cuja titularidade é de um grupo de pessoas ligadas com o Estado por uma relação jurídica base. Já o direito à segurança pública possui natureza de direito difuso, haja vista que seus titulares são sujeitos indeterminados e que se encontram ligados por circunstâncias de fato.

Dessa forma, patente a legitimidade do Ministério Público para a propositura da presente ação.

Neste sentido encontra-se a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça e do Egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais, conforme julgados abaixo transcritos:
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERDIÇÃO DE ESTABELECIMENTO PRISIONAL. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSIÇÃO DE MULTA COERCITIVA. POSSIBILIDADE. REVISÃO DE VALORES. IMPOSSIBILIDADE. PROPORCIONALIDADE NA FIXAÇÃO. CASO.

1. É possível a imposição de multa coercitiva à Fazenda Pública a fim de obrigá-la a cumprir a obrigação de reformar estabelecimento prisional, principalmente quando a inércia da Administração implica em risco à integridade física dos apenados.

2. In casu, o valor estipulado na sentença condenatória foi fixado com base na urgência da situação e dentro dos parâmetros da proporcionalidade, o que impede a sua revisão em sede de recurso especial.

FISCALIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DE CADEIA PÚBLICA. JUÍZO DA EXECUÇÃO. ART. 66, VII E VIII DA LEP. COMPETÊNCIA NÃO EXCLUSIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. POSSIBILIDADE. TEMA NÃO ENFRENTADO NO RECURSO. SÚMULA 284/STF.

1. A competência de fiscalização dos estabelecimentos prisionais, atribuída aos juízes da execução, não exclui a possibilidade de atuação do Parquet. (g.n.)

2. Tema não enfrentado nas razões recursais, o que implica na

incidência da súmula n° 284/STF.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ. AgRg no Resp 853788 / SP. Relator Ministro JORGE MUSSI. QUINTA TURMA. DJe 06/09/2010)

_______________________________________________

DIREITO PROCESSUAL E CONSTITUCIONAL. PRECARIEDADE DA CADEIA PÚBLICA DE MONTES CLAROS. INTERESSE COLETIVO PRESENTE. LEGITIMIDADE ATIVA DO PARQUET. CONTROLE JURISDICIONAL. DIREITOS FUNDAMENTAIS. EFETIVIDADE. AUSÊNCIA DE DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA. EMBARGOS ACOLHIDOS. 

1. Tem o Parquet legitimidade ativa para questionar a situação precária da Cadeia de Montes Claros, vez que tal questão compreende tanto o interesse dos detentos, como, primordialmente, a segurança da sociedade e o princípio da dignidade humana, estas questões de relevante interesse social. 

2. O Poder Judiciário tem por missão tornar efetivos e reais os direitos e garantias proclamados pela Constituição. 

3. Não há discricionariedade no dever constitucional de garantir a dignidade da pessoa humana, especificamente do preso, que tem assegurado, constitucionalmente, seu direito à integridade física e moral. (g.n.)

(TJMG. Proc. nº 1.0433.03.070552-2/002. Relator Des. Nepomuceno Silva Data da Publicação: 01/07/2005)
No caso vertente, a superlotação, o funcionamento inadequado e as péssimas condições físicas e estruturais de parte do imóvel que abriga o Centro de Remanejamento Prisional - CERESP - Gameleira, em Belo Horizonte, demonstram que a segurança pública não está sendo prestada de forma regular.

O art. 67 da Lei 7.210/84, Lei de Execuções Penais, incumbiu ao Ministério Público o dever de fiscalizar a execução da pena.

Dessa forma, dúvidas não restam acerca da legitimidade do Ministério Público para a propositura da presente Ação Civil Pública, notadamente dirigida à tutela do direito difuso à segurança pública e à consecução do princípio da dignidade da pessoa humana em relação aos presos sob a custódia do Estado de Minas Gerais.

II – DOS FATOS
Consoante documentação anexa, a capacidade carcerária do CERESP Gameleira é de 404 detentos.

Entretanto, em visita realizada pelo Ministério Público ao estabelecimento prisional no dia 19 de outubro de 2011 constatou-se que a lotação já alcançava 1271 presos, o que claramente viola os direitos destes, visto que não atende às mínimas condições estabelecidas na Lei de Execuções Penais no que concerne ao tratamento dispensado aos presos.

Em virtude da superlotação carcerária faltam condições mínimas de salubridade, segurança e saúde dos presos, o que, sem sombra de dúvida, afeta a integridade física, psíquica e moral dos detentos.

Conforme ofício anexo, enviado pelo próprio juízo da execução criminal a esta Promotoria de Justiça, em decorrência da superlotação vem faltando aos custodiados atendimento médico, jurídico e social adequados, gêneros de primeira necessidade, tais como colchões, produtos de higiene pessoal e limpeza das celas e roupas e banho de sol na forma prevista em lei.

Além disso, constatou-se que quatro celas encontravam-se interditadas com problemas de encanamento e esgoto.
Tal situação já perdura há vários meses o que evidencia o colapso em que se encontra o CERESP Gameleira, não tendo condições de manter os presos que ali se encontram, nem tão pouco de receber novos detentos.

Esta Promotoria de Justiça, visando regularizar a situação do estabelecimento prisional já encaminhou ofício ao Secretário de Defesa Social do Estado de Minas Gerais solicitando a transferência para outras unidades prisionais do número de detentos que ultrapassar a capacidade do CERESP Gameleira.

Entretanto, até a presente data tal medida não foi efetivada, razão pela qual propõe o Ministério Público a presente Ação Civil Pública.

III – DO DIREITO
III.1 – Da violação a dispositivos da Constituição da República
Determina o art. 4º da Constituição Federal de 1988:

“Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

...

II - prevalência dos direitos humanos;” (g.n.)
O quadro fático do CERESP Gameleira fere os mais básicos direitos fundamentais do homem, violando, por conseqüência, o estado democrático do direito, previsto no art. 1º, III, da Carta Magna e que é consubstanciado pelo princípio da dignidade da pessoa humana.

Determina, ainda, o artigo 5º, incisos III e XLIX, da CR/88:

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

...

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

...
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;” (g.n.)
O encarceramento nas condições acima descritas submete o detento a tratamento desumano e degradante, na medida em que se mostram totalmente inadequadas.

A demonstração de tais condições, aliada aos preceitos constitucionais mencionados já possui, por si só, força suficiente para lastrear a presente demanda.

A fim de dar ainda mais força normativa à presente ação, acrescente-se, ainda, as disposições da Resolução nº 14, de 11 de novembro de 1994, do Ministério da Justiça, que dispõe sobre as regras mínimas do preso, no Brasil, atendendo à recomendação aprovada na Sessão de 26 de abril a 6 de maio de 1994, pelo Comitê Permanente de Prevenção do Crime e Justiça Penal das Nações Únicas, do qual o Brasil é membro.

Dispõe tal resolução:

TÍTULO I
REGRAS DE APLICAÇÃO GERAL
CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º. As normas que se seguem obedecem aos princípios da Declaração Universal dos Direitos do Homem e daqueles inseridos nos Tratados, Convenções e regras internacionais de que o Brasil é signatário devendo ser aplicadas sem distinção de natureza racial, social, sexual, política, idiomática ou de qualquer outra ordem.
CAPÍTULO IV
DOS LOCAIS DESTINADOS AOS PRESOS

Art. 8º. Salvo razões especiais, os presos deverão ser alojados individualmente.
§ 1º. Quando da utilização de dormitórios coletivos, estes deverão ser ocupados por presos cuidadosamente selecionados e reconhecidos como aptos a serem alojados nessas condições.

§ 2º. O preso disporá de cama individual provida de roupas, mantidas e mudadas correta e regularmente, a fim de assegurar condições básicas de limpeza e conforto.

Art. 9º. Os locais destinados aos presos deverão satisfazer as exigências de higiene, de acordo com o clima, particularmente no que ser refere à superfície mínima, volume de ar, calefação e ventilação.

Art. 10º O local onde os presos desenvolvam suas atividades deverá apresentar:

I - janelas amplas, dispostas de maneira a possibilitar circulação de ar fresco, haja ou não ventilação artificial, para que o preso possa ler e trabalhar com luz natural;
II - quando necessário, luz artificial suficiente, para que o preso possa trabalhar sem prejuízo da sua visão;

III - instalações sanitárias adequadas, para que o preso possa satisfazer suas necessidades naturais de forma higiênica e decente, preservada a sua privacidade.

IV - instalações condizentes, para que o preso possa tomar banho à temperatura adequada ao clima e com a freqüência que exigem os princípios básicos de higiene.
Nota-se, portanto, que, na esteira do que é preconizado em tratados e pactos internacionais, devem ser respeitados os princípios básicos relativos ao tratamento de reclusos (definitivos ou provisórios).

A adoção de tais princípios confirma e assegura determinados direitos fundamentais dos presos e estipulam, entre outras coisas, que todos os reclusos devem ser tratados com o respeito devido à dignidade do ser humano, sem qualquer espécie de discriminação.

Com exceção da necessária limitação à liberdade ambulatorial, todos os reclusos devem gozar de direitos humanos e garantias fundamentais consagrados nos instrumentos internacionais universalmente reconhecidos, tais como:

a) Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos:

“Art. 1º - 1. Toda pessoa privada de sua liberdade deverá ser tratada com humanidade e respeito à dignidade inerente à pessoa humana.

2. a) As pessoas processadas deverão ser separadas, salvo em circunstâncias excepcionais, das pessoas condenadas e receber tratamento distinto, condizente com sua condição de pessoas não condenadas.”

b) Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes

“artigo 16 – 1. Cada Estado-parte se comprometerá a proibir, em qualquer território sob sua jurisdição, outros atos que constituam tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes que não constituam tortura tal como definida no artigo 1º, quando tais atos forem cometidos por funcionário público ou por outra pessoa no exercício de funções públicas, ou por sua instigação , ou com seu consentimento ou aquiescência. Aplicar-se-ão, em particular, as obrigações mencionadas nos artigos 10, 11, 12 e 13, com a substituição das referências a outras formas de tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.”

c) Convenção Americana dos Direitos Humanos (Decreto Federal 678/92)

“artigo 5º. Direito à integridade pessoal

1. Toda pessoa tem direito a que se respeite sua integridade física, psíquica e moral.

2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos, ou degradantes. Toda pessoa privada de liberdade deve ser tratada com respeito devido à dignidade inerente ao ser humano.

(...)

4. Os processados devem ficar separados dos condenados, salvo em circunstâncias excepcionais, e devem ser submetidos a tratamento adequado à sua condição de pessoas não condenadas.”

Por fim, a situação vivenciada no CERESP Gameleira ainda viola o art. 6º da CF/88, visto que fere o direito à segurança pública, posto que a superlotação do estabelecimento prisional fomenta a possibilidade de rebeliões ou mesmo de fugas de presos, pondo em risco a sociedade.

Desta feita, a interdição do estabelecimento prisional com transferência dos presos que ultrapassam a capacidade da unidade é medida que se impõe, sendo reconhecida sua possibilidade pelos tribunais pátrios, conforme jurisprudência abaixo colacionada:

CONSTITUCIONAL. MANDADO SEGURANÇA. CADEIA PÚBLICA. AUSÊNCIA CONDIÇÕES MÍNIMAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE PESSOA HUMANA. INTERDIÇÃO. POSSIBILIDADE. DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. INOCORRÊNCIA. 

Restando demonstrado, inequivocamente, que a cadeia pública não reúne as condições mínimas necessárias ao seu regular funcionamento, representando não só um desrespeito ao princípio da dignidade da pessoa humana bem como um perigo para toda a coletividade, que se vê amedrontada com a possibilidade de novas fugas, irretocável a atitude da autoridade coatora de decretar a sua interdição. Conforme precedentes do Supremo Tribunal Federal, a atribuição de tal incumbência ao Poder Judiciário, ainda que em hipóteses excepcionais, não configura qualquer desrespeito ao princípio da separação dos poderes, se e quando os órgãos estatais competentes, por descumprirem os encargos político-jurídicos que sobre eles incidem, vierem a comprometer, com tal comportamento, a eficácia e a integridade de direitos individuais e/ou coletivos impregnados de estatura constitucional. (ADPF 45)
(TJMG. Proc. nº 1.0000.08.479367-8/000. Des. Relatora Maria Elza. Data da Publicação: 20.05.2009)

_______________________________________________
MANDADO SEGURANÇA - INTERDIÇÃO DA CADEIA PÚBLICA PELO JUIZ DA EXECUÇÃO - POSSIBILIDADE - OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE PESSOA HUMANA - ART. 66 DA LEI 7.210/84 - DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES - INOCORRÊNCIA. DENEGADA A SEGURANÇA, LIMINAR CASSADA. 

1. Perfeitamente possível a interdição de Cadeia Pública que não reúne as condições mínimas necessárias ao seu regular funcionamento, para que se possa resguardar a dignidade da pessoa humana e a proteção da coletividade. 

2. A interdição de estabelecimento prisional, efetuada pelo Juiz, é matéria disciplinada na Lei de Execuções Penais em seu art. 66, inciso VIII, que reza: ''Compete ao Juiz da execução: (omissis) VIII - interditar, no todo ou em parte, estabelecimento penal que estiver funcionando em condições inadequadas ou com infringência aos dispositivos desta Lei''. 

3. Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADPF 45 MC/DF, não configura, ''in casu'', qualquer desrespeito ao princípio da separação dos poderes, já que tal incumbência, embora em bases excepcionais, poderá ser atribuída ao Poder Judiciário, se e quando os órgão estatais competentes, por descumprirem os encargos político-jurídicos que sobre eles incidem, vierem a comprometer, com tal comportamento, a eficácia e a integridade de direitos individuais e/ou coletivos impregnados de estatura constitucional.

(TJMG. Proc. nº 0233889-41.2011.8.13.0000. Des. Relator Rubens Gabriel Soares. Data da Publicação: 06.09.2011)
III.2 – Da violação à legislação federal
Determina a Lei 7.210/84, em seu art. 88, parágrafo único:

“Art. 88. O condenado será alojado em cela individual que conterá dormitório, aparelho sanitário e lavatório.

Parágrafo único. São requisitos básicos da unidade celular:

a) salubridade do ambiente pela concorrência dos fatores de aeração, insolação e condicionamento térmico adequado à existência humana;

b) área mínima de 6m² (seis metros quadrados)”.

Estando cada cela da unidade prisional sendo ocupada por um número de detentos superior em mais de 3 vezes à capacidade inicialmente prevista, certamente não estão sendo atendidos os requisitos básicos previstos em lei, não havendo possibilidade de, em uma situação como a que aqui se relata, manter-se a salubridade do ambiente prisional.

É evidente, pois, a lesão aos direitos fundamentais do ser humano.

III.3 – Da responsabilidade do Estado de Minas Gerais
O CERESP Gameleira se subordina à Secretaria de Defesa Social que, por sua vez, apresenta-se como órgão desprovido de personalidade jurídica, vinculado ao Estado de Minas Gerais, ente federativo que deve responder pelos atos ilícitos ora relatados.

A própria Constituição Mineira atribui ao Estado o dever de assegurar no seu território e nos limites de sua competência, os direitos e garantias fundamentais que a Constituição da República confere aos brasileiros e estrangeiros residentes no país, dentre os quais, a toda evidência, incluem-se os detentos sob custódia do Estado (art. 4º, §7º, da CE)

Sendo a segurança pública um dever do Estado, não pode ficar ao livre arbítrio do administrador, fugindo tal encargo do seu poder discricionário, sendo obrigatória, necessária e imprescindível a conservação do bem público e a obediência aos ditames legais que tratam das condições mínimas dos estabelecimentos prisionais.

Entendimento contrário violara o art. 144, caput, da CF/88, o qual dispõe:

“Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:” (g.n.)
A jurisprudência também é uníssona no sentido de que não se aplica neste caso o poder discricionário do administrador, senão vejamos:

CADEIA PÚBLICA. INTERDIÇÃO. OBRAS NECESSÁRIAS. DIREITOS E GARANTIAS CONSTITUCIONAIS DOS PRESIDIÁRIOS. MEDIDA CAUTELAR SATISFATIVA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA O ESTADO-MEMBRO. 
A vida e a segurança dos presidiários, enquanto integrantes do rol dos direitos e garantias fundamentais, geram para o Estado o dever da plena implementação do texto constitucional, não lhe sendo mera faculdade. Nesse sentido, não reside uma discricionariedade do Estado, mas ato de natureza vinculada com fundamento na própria Constituição. (g.n.)
(TJMG. Proc. nº 1.0000.00.351499-9/000. Des. Relatora Maria Elza. Data da Publicação: 12.03.2004)
Nem se levante a possibilidade de aplicação do princípio da reserva do possível, visto que este, frente aos princípios fundamentais aqui mencionados, restará afastado.

Neste sentido encontra-se a jurisprudência atual do Egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais, abaixo transcrita:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CONDENAÇÃO DO ESTADO EM OBRIGAÇÃO DE FAZER - REEXAME NECESSÁRIO – CADEIA PÚBLICA - AUSÊNCIA CONDIÇÕES MÍNIMAS DE SEGURANÇA, SALUBRIDADE E HIGIENE - OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE PESSOA HUMANA - PEDIDO DE INTERDIÇÃO E REALIZAÇÃO DE REFORMA - DECISÃO EXTRA PETITA - INOCORRÊNCIA - LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO - INTERDIÇÃO PELO JUÍZO DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA - DESNECESSECIDADE PARA O MANEJO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - INTERDIÇÃO - POSSIBILIDADE - DETERMINAÇÃO DE REFORMA DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DA CADEIA - POSSIBILIDADE - DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES - INOCORRÊNCIA - PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL - INAPLICABILIDADE QUANDO A OMISSÃO ATENTAR CONTRA OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS FUNDAMENTAIS - FIXAÇÃO DE MULTA EM FACE DO ENTE PÚBLICO - IMPOSSIBILIDADE - SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA EM REEXAME NECESSÁRIO- PREJUDICIALIDADE DO RECURSO VOLUNTÁRIO. 

- Condenado o Estado de Minas Gerais na obrigação de fazer, consistente em interdição e implementação de reforma da cadeia, mister se faz o reexame da questão, nos termos do art. 475, I, do CPC. 

- O fato do pedido de interdição não ter sido repetido no pedido final, de obrigação de fazer, não induz decisão extra petita, já que a interdição liminar foi apenas confirmada como condição para a realização das obras requeridas. 

- O MP está legitimado a defender direitos individuais homogêneos, quando tais direitos têm repercussão no interesse público. 

- A competência de fiscalização e interdição dos estabelecimentos prisionais, atribuída aos juízes da execução, na forma do art. 66, VII, da Lei nº 7.210/84 tem natureza administrativa e não exclui a possibilidade de manejo de ação civil pública pelo Ministério Público, mormente no caso dos autos, em que o pedido não se restringe a interdição, mas também a realização de obras de reforma da cadeia pública. 

- O destinatário da prova é o juiz, a quem cabe a direção do processo, tendo o poder-dever de dispensar diligências inúteis. 

- Quando a prova documental coligada é suficiente para o deslinde da questão, não sendo necessária a produção de quaisquer outras provas, não constitui cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide. 

- Havendo nos autos prova de que a cadeia pública não reúne as condições mínimas necessárias ao seu regular funcionamento, em razão da precariedade do prédio, bem como um perigo para toda a coletividade, em razão de fugas, tráfico de drogas e armas, e constantes rebeliões, cabível é a interdição, pelo Poder Judiciário, do estabelecimento prisional, com a respectiva ordem de reforma, para que as instalações  atendam ao mínimo de condições de higiene, areação, saúde e segurança. 

- Ao manter o preso sob sua custódia, obriga-se o Estado a garantir a dignidade da pessoa humana, sendo que as instalações que ensejam tratamento desumano e degradante violam o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, em seu art. 7º, subscrito pelo Brasil em 24.01.1992, passível de reparação pela via judicial. 

- Impossibilidade de se argüir o princípio da reserva do possível para justificar omissão em garantir direitos fundamentais previstos constitucionalmente. 

- De acordo com precedente do eg. Supremo Tribunal Federal, a atribuição de tal incumbência ao Poder Judiciário, ainda que em hipóteses excepcionais, não configura desrespeito ao princípio da separação dos poderes, havendo legitimidade constitucional de controle e de intervenção pelo Judiciário em tema de implementação de políticas públicas, quando configurada hipótese de abuso governamental, que implica em negativa de vigência do princípio da dignidade da pessoa humana e do interesse público. 

- A fixação de multa cominatória deve ser feita em face daquele que pessoalmente está obrigado a efetivar a decisão judicial, não podendo ser fixada em face ao ente público, sob pena de ser arcada pela coletividade, o que deturpa a finalidade da cominação. 

- Sentença parcialmente reformada, em reexame necessário, prejudicado o recurso voluntário. 

VV: AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CADEIA PÚBLICA - SUPERLOTAÇÃO - TRANSFERÊNCIA PARA OUTRO ESTABELECIMENTO PRISIONAL - AMPLIAÇÃO DO NÚMERO DE CELAS - POLÍTICA DE SEGURANÇA PÚBLICA - ATO ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO - OBRIGAÇÃO DE FAZER IMPOSTA PELO PODER JUDICIÁRIO - IMPOSSIBILIDADE - OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. A transferência de presos condenados, recolhidos em cadeia pública, para outro estabelecimento prisional e a obrigação de o Poder Público de ampliar o número de celas, por critério de oportunidade e conveniência, consistem em atividades próprias do Poder Executivo Estadual. Caso contrário, haverá ofensa aos princípios da legalidade e o da separação dos poderes.
(Proc. nº 1.0071.09.043142-1/001. Des. Relatora Sandra Fonseca. Data da publicação: 12.08.2011)

IV – DA CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR
Inicialmente, há que se pontuar a possibilidade de formulação de pedido liminar dirigido contra a Fazenda Pública Estadual, o que já foi reconhecido pelo Colendo STJ, que, aplicando a Lei 9.494/97 de acordo com a CF/88, decidiu:

“O entendimento proferido pelo colendo Supremo Tribunal Federal, pelo julgamento em plenário da medida liminar na ADC nº 4, impede a possibilidade da antecipação de tutela em  face da Fazenda Pública. A vedação, assim já entendeu esta Corte, não tem cabimento em situações especialíssimas, nas quais resta evidente o estado de necessidade, sendo, pois imperiosa a antecipação de tutela como condição, até mesmo, de sobrevivência para o jurisdicionado. Precedentes. Recurso não conhecido.” (g.n.)

(STJ, data da decisão 01.10.02, Relator Min. Felix Fisher, Quinta Turma. Unanimidade. Resp. 447668/MA. Recurso Especial 2002/0088694-3. DJ Data: 04.11.2002, PG: 00255)

Ademais, a Constituição Federal, em seu art. 5º, inciso XXXV, estabelece que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”, permitindo concluir que a vedação à autotutela deve encontrar, no ordenamento jurídico, remédios capazes de oferecer a solução adequada ao caso concreto, ou seja, uma resposta judicial específica e efetiva, tanto para os ilícitos de lesão como para os ilícitos de perigo.

No caso em questão, a antecipação da tutela jurisdicional tem nítido escopo repressivo, diante de um dano que já vem sendo causado.

Tal medida encontra respaldo nos artigos 461 do Código de Processo Civil e 84 do Código de Defesa do Consumidor, podendo ser imposta de ofício pelo juiz.
Para tanto, basta que se demonstre a relevância do fundamento da demanda e o justificado receio de ineficácia do provimento final.

Os documentos juntados aos autos, que comprovam a superlotação do estabelecimento prisional, o que viola direitos fundamentais dos presos e da sociedade, demonstram a relevância do fundamento da demanda.

Já a manutenção da violação dos direitos mencionados nesta peça exordial trazem a tona o receio de ineficácia do provimento final, visto que, até que o mesmo ocorra, diversos danos terão sido causados aos presos que são submetidos às condições subumanas encontradas no CERESP Gameleira, o que cria uma situação de perigo iminente.

Ademais, a jurisprudência colacionada nesta inicial demonstra a possibilidade de concessão da medida, em sede de tutela inibitória antecipada.

V – DO PEDIDO LIMINAR
Por todo o exposto, pede o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, LIMINARMENTE, seja concedida a tutela inibitória antecipada, determinando-se ao Estado de Minas Gerais:

a) que se abstenha, imediatamente, de recolher no CERESP Gameleira os presos que excedam a sua capacidade, de 404 (quatrocentos e quatro) detentos, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$80.000,00 (oitenta mil reais), tudo na forma do artigo 461, §4º, do Código de Processo Civil, atualizada de acordo com índice oficial (da Corregedoria-Geral de Justiça), mais juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a ser revertida em favor do Fundo Penitenciário Estadual, criado pela Lei nº 11.402/94;

b) que inicie, imediatamente, o procedimento legal e administrativo de transferência dos presos que ultrapassam o número de vagas existentes no CERESP Gameleira, devendo todos estes serem transferidos no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$80.000,00 (oitenta mil reais), tudo na forma do artigo 461, §4º, do Código de Processo Civil, atualizada de acordo com índice oficial (da Corregedoria-Geral de Justiça), mais juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a ser revertida em favor do Fundo Penitenciário Estadual criado pela Lei nº 11.402/94;

c) que, em caso de concessão e descumprimento da liminar, se proceda a imediata interdição do CERESP Gameleira, nos termos do artigo 461, §5º do Código de Processo Civil, para efetivação da tutela específica ou para a obtenção do resultado prático equivalente, para tanto, providenciando a remoção dos presos, durando a medida enquanto o requerido não cumprir a liminar concedida.
VI – DO PEDIDO PRINCIPAL
Face ao exposto, requer o Ministério Público:

a) a citação do requerido, na pessoa de seu representante legal, para responder aos termos da presente ação, sob pena de serem aplicados os efeitos da revelia;

b) seja o autor dispensado do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos, desde logo, à vista do que dispõe o artigo 18 da Lei nº 7.347/85 e artigo 87 da Lei 8.078/90;

c) seja, ao final, julgado procedente o presente pedido em todos os seus termos, confirmando a liminar requerida, condenando o réu:

c.1) que se abstenha, imediatamente, de recolher no CERESP Gameleira os presos que excedam a sua capacidade, de 404 (quatrocentos e quatro) detentos, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$80.000,00 (oitenta mil reais), tudo na forma do artigo 461, §4º, do Código de Processo Civil, atualizada de acordo com índice oficial (da Corregedoria-Geral de Justiça), mais juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a ser revertida em favor do Fundo Penitenciário Estadual, criado pela Lei nº 11.402/94;

c.2) que inicie, imediatamente, o procedimento legal e administrativo de transferência dos presos que ultrapassam o número de vagas existentes no CERESP Gameleira, devendo todos estes serem transferidos no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$80.000,00 (oitenta mil reais), tudo na forma do artigo 461, §4º, do Código de Processo Civil, atualizada de acordo com índice oficial (da Corregedoria-Geral de Justiça), mais juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a ser revertida em favor do Fundo Penitenciário Estadual criado pela Lei nº 11.402/94;

d) Em caso de descumprimento das medidas elencadas no item ‘c’, que se proceda à imediata interdição do CERESP Gameleira, providenciando a remoção dos presos que excederem o número de vagas, durando a medida enquanto o requerido não cumprir as determinações deste d. juízo;
e) seja dada ciência para providências cabíveis da propositura da presente ação, através de encaminhamento de cópia desta petição e das peças de informação que a instruem aos Poderes Executivo e Legislativo Estadual, para fins de inclusão e dotação orçamentária do Estado de Minas Gerais, bem como à subsecretaria de Administração Prisional – SUAPI.

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, em especial as documentais, periciais e testemunhais.

Dá-se à causa o valor de R$80.000,00 para efeitos de alçada.
Nestes termos pede e espera deferimento.

Belo Horizonte, 01 de novembro de 2011

Ely da Silva Pinto
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